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Este livro é o volume quatro da coleção “Horizontes da Pes-
quisa em História da Educação no Brasil”, resultado da parceria 
entre a SBHE e a Ufes, cujo primeiro volume foi publicado (em 
2009) para comemorar o décimo aniversário da SBHE. Assim como 
os outros três volumes, seu objetivo é reunir pesquisas e estudos 
tanto sobre perspectivas teóricas, metodológicas e temporais di-
versas ou complementares entre si, quanto aquelas originárias das 
várias instituições acadêmicas e localidades nacionais e ou inter-
nacionais, preocupadas em produzir conhecimento principalmente 
sobre história da educação. Nesse sentido, tal iniciativa tem vindo 
ao encontro de uma necessidade premente por uma visão mais 
ampla, possibilitadora de estudos comparativos que efetivamente 
contribuam para a compreensão crítica do processo histórico e 
para o apontamento de projetos e ações positivas na área escolar.

Optou-se por comentar os quinze capítulos, dispondo-os tanto 
numa sequência temporal crescente, do Império ao século XX, 
quanto buscando integrá-los em termos de fontes, objetos, con-
textos e perspectivas. Sobre a Região Sudeste há quatro capítulos, 
sobre a Região Sul há três, e um sobre a Norte. Quanto aos outros, 
de maneira geral, dizem respeito a especificidades da educação 
enquanto referência nacional. 

Analete Regina Schelbauer, ao abordar a escolaridade primária 
em São Paulo, com o seu “Das normas prescritas às práticas esco-
lares: a escola primária paulista no final do século XIX”, deixa à 
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mostra preocupações que não eram apenas nacionais, mas também 
internacionais, a respeito da necessidade de se alcançar efetiva-
mente os trabalhadores, de forma a “cidadanizá-los” e civilizá-los. 
Inicialmente ela aponta para o que se idealizava em termos de edu-
cação popular e que servia de modelo, a partir dos ministérios da 
instrução de outros países na mesma época. Ao lançar mão de leis 
e regulamentos, bem como de relatórios de professores primários 
da então província paulista, a autora traz para o âmbito nacional as 
propostas (normatizações) e práticas implementadas (instituídas) 
ou apenas relatadas pelos professores da província de São Paulo, 
colaborando por formar a nação brasileira, moderna e competitiva 
que se queria. Normas e relatos estes – em termos de divisão dos 
alunos, matérias ou disciplinas a serem ensinados, métodos e ins-
trumentos ou utensílios de ensino –, que pela perspectiva da autora 
em questão, podem servir de referência para futuras pesquisas, a 
partir de outras províncias, e decorrentes trabalhos de comparação.

Comparação, esta, que já se mostra possível, considerando 
outro autor, o qual também cuida das preocupações relativas ao en-
sino primário, voltado para os homens livres, pobres e ex-escravos, 
também a partir da segunda metade do século XIX, em preparação 
às esperadas mudanças advindas com a República. Trata-se de 
Carlos Henrique de Carvalho, com o seu “Legislação, civilidade 
e currículo: processo de escolarização primária em Minas Gerais 
(1835-1889)”. Escrevendo a partir das leis, regulamentos, resolu-
ções e portarias mineiras, estabelecidas no decorrer do período, 
o autor chama a atenção para a influência da Igreja Católica, nas 
instâncias legislativa e executiva relativas à educação, aspecto que 
pode constituir-se num diferencial desta província em relação às 
outras. É interessante também comparar Minas e São Paulo, nos 
quadros de Carvalho (p. 214) e Schelbauer (p. 38), a respeito da 
divisão do ensino primário em graus e matérias, sendo que o mineiro 
diz respeito a 1859 e o paulista a 1887, o que pode ser demonstrativo 
da posição de vanguarda de Minas em termos de preocupações com 
o ensino “popular” em relação a outras províncias.

Ainda relativo ao ensino primário, e em complemento aos 
dois trabalhos anteriores, Rosa Fátima de Souza escreve sobre “A 
organização pedagógica da escola primária no Brasil: do modo indi-
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vidual, mútuo, simultâneo e misto à escola graduada (1827-1893)”. 
Os autores já resenhados apontam para a existência de supostos 
métodos de ensino no Império, seja a partir das legislações ou dos 
relatórios de professores. Entretanto, é Souza quem vai problema-
tizar seus respectivos conceitos, origens, diferentes significados ou 
concepções que circularam no país em cada situação e em certas 
províncias. Conforme a autora, o Brasil carece de estudos sobre o 
surgimento e alterações sofridas pelo método simultâneo.

Maria Elizabeth Blanck Miguel, em “Práticas escolares e pro-
cessos educativos na escola provincial paranaense (1854-1889)”, se 
utiliza de leis e regulamentos enquanto fontes, mas também, espe-
cialmente, de relatórios de professores, ricos em detalhes a respeito 
dos reais problemas educacionais daquela província do Sul. Quanto 
ao processo de instalação do método simultâneo na província do 
Paraná (que remete ao capítulo de Souza), é um trabalho indicati-
vo das diferenças e semelhanças educacionais daquela região em 
relação ao Sudeste, região em torno da qual parecem estar voltados 
a maioria dos trabalhos nesta área. Verifiquem que há um trecho da 
Instrução Geral de 27 de dezembro de 1856, transcrito por Souza 
(p. 356), o qual também foi utilizado de forma mais completa por 
Blanck Miguel, nas páginas 184 e 185.

Para além de tais métodos ou modos (p. 339) de ensino 
que, grosso modo, vieram se desenhando no Império brasileiro, 
Wenceslau Gonçalves Neto com o capítulo “A organização escolar 
em Minas Gerais no início da República: intenções, métodos e 
currículos nas propostas educacionais do Estado e dos Municípios”, 
chama a atenção, pelo menos no caso de Minas Gerais, para o méto-
do intuitivo, o qual talvez proporcionasse uma segurança maior ao 
professor na condução dos alunos, método este mais direcionador 
que os anteriormente apontados por Souza. A suposição de que 
fosse o método intuitivo o adotado nas escolas públicas, deve-se 
inclusive ao instrumental ou mobiliário escolar apontado na legis-
lação mineira. Um outro tópico trabalhado por Gonçalves Neto, 
e que também nos dá pistas para outras percepções, é o que trata 
do currículo. Se compararmos o que estava prescrito na legislação 
estadual para as escolas primárias no início da República (p. 443) 
com os quadros das páginas 214 e 220, relativos ao Império na 
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província mineira, perceberemos que muito pouca coisa mudou 
em termos de parâmetros disciplinares. Entretanto, ficam claras 
as diferenças entre o prescrito pelo Estado e o instituído pelos 
municípios. Tal capítulo é uma referência importante para aqueles 
que queiram desenvolver suas pesquisas e estudos sobre a História 
da Educação de quaisquer municípios mineiros.

Na passagem do Império para a República, Lúcio Kreutz, 
em “Práticas escolares entre imigrantes no Rio Grande do Sul: 
1870-1940”, elabora uma espécie de síntese das considerações 
desenvolvidas ao longo de sua trajetória enquanto pesquisador da 
educação. De qualquer maneira, são nítidas as diferenças em relação 
aos trabalhos sobre os quais já se comentou, considerando a espe-
cificidade do seu objeto, consubstanciado em comunidades rurais 
étnicas, a partir do que ele intitula “escolas de imigração”. Deixa 
claro o papel da Igreja e do Estado, bem como as características, 
inclusive físicas, que favoreceram a formação dos núcleos rurais 
e suas respectivas escolas. Mesmo heterogêneas entre si – além de 
denotar uma contradição, por terem favorecido a cultura de origem 
dos imigrantes em detrimento da nacional –, não deixa de ser uma 
experiência referencial em termos de participação comunitária, 
onde a cultura e a religião foram primordiais no sucesso daqueles 
experimentos de ensino e aprendizagem.

“A escolarização da infância: prescrições na imprensa periódica 
da Educação Física (1932-1945)”, de Rosianny Campos Berto e 
Amarílio Ferreira Neto, toma como fonte/objeto duas revistas 
publicadas no período, uma sob a responsabilidade da Escola 
de Educação Física do Exército e outra sob a de civis, ligados à 
Associação Cristã de Moços e elaborada pela Companhia Brasil 
Editora. De ambas as revistas, publicadas no Rio de Janeiro, os 
autores analisam os artigos voltados para a educação física escolar 
infantil, assunto priorizado pelos respectivos editores no período. 
Destacam a necessidade de demarcação de poder por parte de 
cada grupo, a partir de suas publicações, bem como as diferentes 
concepções que tinham a respeito da infância.

“Práticas escolares em escolas normais rurais do Rio Grande 
do Sul (1940-1970)”, de Flávia Obino Corrêa Werle aponta para 
uma das consequências das propostas de nacionalização do ensino, 
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responsáveis pelo fechamento de muitas escolas étnicas a partir dos 
anos de 1930, especialmente nas colônias rurais rio-grandenses das 
quais trata o já citado Lúcio Kreutz. A autora chama a atenção para 
o caráter masculino dos discentes nas então escolas normais rurais, 
a contrapelo da ideia de feminização do magistério, prevalente nos 
diversos estudos; deixando claro também a valorização do esporte 
pela comunidade escolar, dentro e fora do currículo, enquanto forma 
de reforço do pertencimento e integração escola/comunidade; o 
que corrobora, em parte, com os ideais preconizados pelas fontes/
objetos do estudo de Berto e Neto a respeito da educação física.

No capítulo “A centralidade do instrumento de trabalho na 
relação educativa: a escola moderna brasileira nos séculos XIX e 
XX”, Gilberto Luiz Alves é objetivo nas suas impressões a respeito 
de como veio se consolidando o uso dos manuais ou livros didáticos 
em sala de aula no Brasil. Manuais estes que, segundo ele, deram 
vida à organização do trabalho didático ideada por Comenius no 
século XVII, em que a centralidade na relação educativa passa a ser 
o instrumento de trabalho, em detrimento do professor ou do aluno. 
Referência a respeito deste objeto, o autor estabelece os avanços 
em termos de outras pesquisas já produzidas, dando destaque à 
tese de Gatti Júnior (2004).

Anamaria Gonçalves Bueno de Freitas, ao escrever sobre 
“As lições de português para o ensino ginasial no Estado Novo, 
nas Páginas floridas”, dá continuidade à problemática dos livros 
didáticos, especialmente nas décadas de 1930, 1940 e 1950. Para 
tanto, trata do então competitivo mercado editorial e da legislação 
relativa à produção de tais livros, antecedendo o período trabalhado 
por Gatti Júnior (citado anteriormente). Para o editor da coleção 
Páginas floridas, o livro ditático não deveria ter um papel central 
enquanto instrumento de trabalho na relação educativa, conforme 
consta no trecho de um prefácio transcrito nas páginas 103 e 104. 

Maria Elizabete Sampaio Prado Xavier, escrevendo quanto 
às “Noções de História da Educação para professores: o manual 
de Afrânio Peixoto (1876-1947)”, nos dá indícios sobre o tipo 
de conhecimento a respeito da História da Educação a que os 
normalistas das décadas de 1930 e 1940 tiveram acesso. Contri-
bui, igualmente, para um debate atual relativo à distância entre o 
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conhecimento produzido e aquele diretamente utilizado na sala de 
aula, especialmente na formação de professores. 

“O debate ciências versus humanidades no século XIX: refle-
xões sobre o ensino de ciências no Collegio de Pedro II”, de Karl 
Michael Lorenz e Ariclê Vechia, nos remete a um contexto geral 
ainda atual. Os autores concluem – através da análise e compa-
ração das diversas reformas do ensino secundário, bem como 
dos currículos implantados nos Colégio de Pedro II e Gymnasio 
Nacional (referência para o ensino no Brasil a partir da então ca-
pital federal) – sobre a prevalência das disciplinas humanísticas 
ou clássicas em detrimento das científicas, técnicas ou realistas. 
Também apontam para as razões que levaram tanto autoridades 
quanto público, “a rejeitar o papel das ciências na vida acadêmica 
dos alunos secundários” ao longo de todo o XIX.

Complementarmente, Maria do Perpétuo Socorro Gomes 
de Souza Avelino de França escreve sobre a “História do ensino 
secundário brasileiro republicano: o Liceu Paraense”, a reboque 
da legislação nacional. Suas análises, sem dúvida, servem de 
modelo para outros trabalhos a respeito deste grau de ensino nos 
demais estados brasileiros. Enquanto Lorenz e Vechia chamam 
mais a atenção para a característica propedêutica, do secundário 
para o superior, França joga luz sobre o sistema de exames par-
celados, prática comum durante o Império e que pode explicar 
o esvaziamento e as desistências verificadas nas então escolas 
secundárias públicas. Esta autora também analisa detidamente 
as mudanças curriculares pelas quais passou o Liceu Paraense 
na República.

Em “‘Uma aventura para o dia de amanhã’: o projeto do 
serviço de ortofrenia e higiene mental na reforma Anísio Teixeira 
(1930)”, Adir da Luz Almeida e Ana Maria Bandeira de Mello 
Magaldi acabam por estabelecer como se deu, no Brasil, as ideias 
precursoras dos princípios de normatização, integração e inclusão 
que se sucederam a partir dos anos de 1950. Tratou-se de uma das 
frentes da referida reforma, em que as “crianças problema” ou 
detentoras de alguma “anormalidade”, a princípio indicadas pelos 
seus professores, teriam sua vida (dentro e fora da escola) esqua-
drinhada numa ficha, a partir da qual profissionais especializados 
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apontariam o tratamento mais adequado a receberem, pelos pais 
ou professores, no sentido de melhor se socializarem.

Finalmente, Ester Buffa e Gelson de Almeida Pinto, em “A 
educação infantil e o espaço escolar: três instituições criadas no 
final do século XX”, nos dão indicativos sobre a arquitetura esco-
lar mais contemporânea, de escolas cujos projetos de construção 
foram pensados a partir de seus respectivos ideais pedagógicos. 
Duas escolas construtivistas, em Porto Alegre e Uberlândia e uma 
outra que adota a Pedagogia Waldorf, em Capão Bonito, ambas 
criadas nas décadas de 1980 e 1990. Além de nos incitar a obser-
var e refletir a respeito dos projetos arquitetônicos das instituições 
escolares as/nas quais trabalhamos e ou pesquisamos, os autores 
apontam para a necessidade de um trabalho multidisciplinar, no 
sentido de se pensar, projetar e construir espaços escolares infantis, 
que possibilitem sua utilização “plena e intensamente”. 
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